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fi:s'rATUTO DA COMUNIDADE DA TlSTA NOVA ALIANÇi 

DAS DISPOSiÇÕES I)RELIMINAR.~S 

Art. !" - A COMIJNIDADE BATISTA NOVA ALIANÇA E.' C~IS " 
situada na Rua Alair Pereira de Melo n.? 11 - Bairro Betânia - Cíd e d. De .. '\0 I brizonte ~MG .. 

. Fundada no dia 07 de Setembro 2004 c o prazo de duração da entidade é pôr te i erminado, E um ramo 
das Igrejas de .. Jesus. C~to .que se g~vema., :~stenta ~ ~~{)paga.... PD! ~i mesmo,. Co~ sto ~ número .. ~ilímitad~ de 
pessoas sem fins I ucranvos, sem caráter político partidário, sem distinção nacionali de, . • e c:oodtÇão SOCillI. 

Art.2°_ Esta Entidade terá seus direitos válidos e garantidos de acordo . ma .... onstituição Federal de 
05. ~~" ()u~~:bro ti: . 1,988. Titulo 11 dos Di~:itos ~ Garantias Fundamentais, Capin 10 I ~os Direitos e Deveres . 
Individuais, art.5 .rtens IV. VI. VIU. XVI., e se regerá por este estatuto. 

• Art, 3° - A COMIJNlDADE BATISTA NOVA ALIANÇA E 
OBJETIVOS: 

C~STO TE~I. PÔR 

§ .1 o Adorar a Deus em Espírito e em verdade. 
S 2° Propag~r o Evangelho de Nosso Senhor Jesus. C:risto e ganhar vid"a~ . o reino de~. . . 
§ 3° Doutrinar seus membros a buscarem o batismo com o Espmto Sant .• dons espmtaais e a 

santifícação de suas vidas. 
§ 4° Administrar seu patrimônio. 
§ 5~ Fundar através de seus órgãos competentes, Comunidades local. e 

exterior. 
. lhos no pais e 00 

§ 6° Fundar, administrar e custear estabelecimentos educarivos para insth . c ministerial, religiosa e 
secular e obras de ação social, . 

§ 70 Publicar jornais, revistas, íb1l1CtOS.. bem como livros religiosos. e m io q e auxiliam na p~o 
do evanuelho. 

<:? § go É principio desta entidade não fazer parte> pôr si. e pôr seus Jn~r , e sociedade SL"Cre1a ~ de 
organizações heréticas ou de movimentos que' fujam dos .seus ensinamentos bíbfieos . . . 

, ArfA O.w Esta entidade poderá abrir fili~s e congregações em ~o t~rritóri do ~I e rom dele ~ todas 
administradas e supervisionadas pela sede (matriz), representada pela diretoria, . . ....' » , _ .' , 

• . ArtS1_ Esta Igreja pregará fi mensagem de salvação e cura dos enfermos a nnpossçao das mãos, 
ungindo-os com. óleo em nome de Jesus, conforme exenrptobíblico (Me 15:15 .. 18). .' . '.' .. ,locais e 

Art60- Esta Igreja usará como ~nto.(~ooal) de pre~ção ~:~avrn ... De os ~-= de alto-' 
meios: Comwúdade (templos).,. casas residenciais, tendas? praças públicas de I vre cesso, s ç 
falantes, campanhas rnissionárias, palestras com temas bíblIcos. 

DA DIRETOIUA 

Art. 7°- A diretoria desta Entidade não sc~ remunerada, 
§ ÚNiCO: Ex.ccto os Obreiro e Ministros que tiverem etlquadrat.1o 

Conselho Apostólico. .' - O DA ·DU'H\"fORIA El,E.lÇA .. ' .uu:_, . 

id . . íd e, 1 e 2° ~~tário. e I" e 2° 
Art. 80 _ A, di re etoria será f<.)rm.ad. a c. comp. o,sta d.c. pres. 1 .. em. 0.7. ~lce-., .1. lf.CS. l .•.•. U . .:.I~ 02 (~ .Ó»Ó. ) 

I." . A" bl' G ~1 v ':r;' 00, to .00 •. rã .•.•••• : u01S . .' "roo s indicados oelo presidente aprovado em .. ssem • ela cr~Lt" .. tesoureIro. os r . 1"- . de '. andatos vrtahCl .• q 50 detxarâ o caIgO,ua,s 
anos, exceto o cargo de Pres!dente e V.ice;.presl c ~. tera~, m .;. uar a li e !testa En1i~ 011 venha 
seouintes. condições: renúncia, cnfertmdade ·que o mca~c~ de ~ntm. .' .'. o' fe ou fWecilnenta . 

. '. o .. c. normas prevista neste Estatuto e no R.I Regulamento lu. cometer atos que lere as '. . .' ".' . . , • ,;1 . > to .' . ama ve:;.r' es.~ Igreja desejar. § ÚNICO: OS demais membros da díretona poderão ser ree ei s qu '. , 
fl,oIl .;r.tf. • 

tI''',\'>;''' 
\':: . ~ i'''-,f,\' . 

i"(,~~'>.: ,::.'0 . 



ESTAT1JTO DA COMIJNID,ADE BATISTA NOVA A.LIANÇ' EJ /1 CRISTO. 

Art.9°~ Cumprir e fazer cumprir este, estatuto e demais deliberações da :es~a" ~lar pelo pat~mõ?ío 
da Entidade, apresentando relatórios regulares, mensal eanual, convocar reuniõe . ord~nal1as eextraordinárias, 
apresernandocontas quando sefizer necessário, 

Art. 10'\· A diretoria poderá convocar reuniões em. caráter exlraorditlâ ío e qualquer membro desta 
Entidade para ser ouvido quando se fizer necessario, em assumoís) de sua competê da. 

. Art,l1°~ A diretoria com a aprovação de pelo menos dois terços seu membros reunidos CJn 
l~~e~bléia Geral, lavrad~ ?ttl A~. ~Oll1earãO I.) CQnseltl~;Al}ostóliCQ que será. co posto de ·12 minis , iP. ta . 
dirimirem tomadas.de decisões mais tmportsntes desta entidade. . - I . ~ 

DO CONSELHO APOSTÓLICO '" C01\1.~ i,T:ftkc.'!A 

ArtJT'- Cumprir, fazer cumprir este estatuto e demais deliberações da , esma, fazer zeJbr pelo 
4tiútill1Ôrrio da Entidade, apresentando relatórios reguleres, mensal' e . anual de 1 - S orridos negativos que 
possam vir a OCOITer, convocar reuniões ordináriae e extraordinárias, apresen~ ndo contas quando se fizer 
necessário. 

Art.13(l •. O Conselho Apostólico reunirá semanalmente para analisar 
andamento da Obra, 

Art.141>- Responsável por toda e qualquer mudança" bem como votação e D() . mas 'na Entidade. com a 
. aprovação pela a maioria; uma vez havendo empate, . decidirá pelo o voto do Pres dent 

Art, 15()~ O Conselho Apostólico poderá admitir; substituir, disciplino . ou xcluir todo .e qualquer 
membro que .cometcl~ faltas(s); que venham S~I pôromissão ou ~d~ des~be.diê~ ia às normas que regem este 
estatuto, as Ieis do País e demais regulamentos internos ou externos aest,a ,EntIdaae " . . " , ' 

Art. J 6()- O Conselho Apostólico poderá quando achar necessano com ar A sembléia extraordinária 

.. 

nA UIR'ETOJUA k(:OMPETÊNCIA 

DO PRESIDENTE - COMPETÊNCIA . . . 

Art .l·7ú- O presidente desta Entidade, representante legal, em jW7..o e. fo .. dele sua ... a~tm:i~ade e 
, _.' ..... EJltidad Além ® seus 

.pr""S"11t~+·;V>l. 'Icaministrativamente.. jurídica c social,. t.."111 assuntos. re1ncmundo.s c m. es u, '. . c. . d·. '. '.' " ",,,. (».l ...,' .t... . .", ., . " . Ã~, • . . . . geral. ooo.r' enar e 
deveres nastorais compete C{)IlV'(}Cal' .reumõ.es da diretoria e .. W:;I.mus. me. '. ,os em . r . .... 1 .··.··.·b.hr• ' 

v..,. "'., t'''''} , . ~. 1 . nt conforme exemp (}s· 1 llCOS 
supervisionar todas aS,atividades da igreja, cel~b:1tr cenmoma: ~ 19l~S~ e Q. .~. rb evendas dê móveis e 

"]'S' '6'1'6· AT?(V>g\ assinar todos os livros da Entidade documentos, recibos de c p I. . .,..... 
\l ., - ,-.h •.. ' .. ,_ '.' '" 'b ,", mnemeda C murudadeemconjutltooomo bens imóveis, assinar duplicatas, abrir e enc,emu contas ancanas e: ." . . 

tesoureiro. '.1. ",' idêno 1:1 sinar rubricar e atualiza to s cred.encIais de obreiros, 
.A rt, 18"- E da competêncta da presl C;"CU1, .~:; .~ . , . . '. " u. 'tiverem dev.idámentc 

cartões de membros, que só terão val~dade funclOnalperante este mmlsténo e o tros se es . . 

atualizados com visto anual obt:igatór,1ü:.. " .' . b ll d . mbros relaaien dos' igreja .deverá ser {evado 
ArL19Q~ Tod~, e qualque~JmClatl\~ de, ~~. a l~)mea~~ovaçãO pelo fi enos da metade mais um (50% 

previamente ao conheCimento do Conselho r post lCO c,.' . . 
. d .k decidido com (} voto do PreSidente. . 1 . .,...1.~., t'!), em caso. e empate ser(1. . ec uv· .' ee 't' , . d' Entidade decid r to as 'Questões re aCl(.m~.~ 

. . ArL200 ~ É dada autoridade ao Conselho ApO:stlhK'O Ia J. t· 

com a Entidade, 
DO VICF. •.. l'RESlD.ENTE ~ ATRIBIJ1Ç , 'ES 

. ," ," 

Art. 21!)~ AuxiHar'~ presiôeme em suas furi~ões; substituindo..(j· em s· ,ral.·· 



I 
I*:STATUTO nA COMUNIDADE BA'fIs~rA NOVA ALIANÇ EM CRISTO e 

. ~IJ 
Art.22U ~ Redigir as atas de reuniões, fazer anotações de debates e Iiberaçêes, W sob sua 

responsabilidade todos os livros e demais documentos de secretaria que lhe fere <rol, ~ 50 assinar os livros c' 
demais documentos de sua competência, ter e trazer em ordem e em di~ os arqr os e· demais fichários, 
apresentando contas quando forsolicitada, ' 

DO 1° lTESOUREIRO ATRIBUI(;()ESI 1 
Art24·" Ter sob sua responsabilidade os livros e documentos que Ih ~. sn oonl'íadtJs, _ • 

valores? recibos de compra e venda, trazer em ordem e em dia todo m viln$to da teooUnlria assinar 
cheques em conjunto com o presidente, assinar e rubricar os livros e dem . s docurn.ento.& sob soa. 
responsabilidade. apresentando relatórios regulares, mensal e anual, q for icitaOO. 

no 2" TESOURIURO - ATRlBI1I(.'ÕE 

,. ~ .. 

DO r SECRET.ÁlUO" ATRIBlJI(-'ÕF..8 

00 'lI) SECRETÁRiO - A'fRIBnJ~'ÕE 

. Art, 23° - Auxiliar o 1 I) secretário em suas funções.,suhstituind~) ... o em su s fruJas. 

. ' 

:DO PA'I1UMÔl\"'10 - FfNALIDAUE 

Art251l - Auxiliar o 1;) tesoureiro em suas funções, substítuindo .. o em 5U 

Art.26°M O patrimônio desta Entidade será formado e mantido pôr eio de di2.imos. ofertas em 
dinheiro, valores que seus membros e demais pessoas generosas venham espanta eamenee contribuir" para que 
esta Entidade possa manter' em dia seus encargos financeiros, para que a m ma possa. levar avante seus 
objetivos com .. o:. ajudar os membf.OS wenres.,.·· "' .. cursos de. a.lfube.. t.i7.AÇão.,.' se. minàr tOS' .. teOi~giOOS. ' e ontIo'.S órgãos de 
ensino educacionais de caráter filantrópicos. Te". 

Art271l- Todo dinheiro e demais bens da Igreja sem escriturado em DOm da .' " 
• A!t.280_ Nenhum membro desta Entidade responoodt. subsidíariamen e pe as oori~ sociais da 

, E.'i1tidade ,ou ~mil.qu~r ~.'ompror~isso assumido pela sua diretoria, Nem 'a diretoria ~~râ. subsidiariamCiitc 
pelas ohngaçoes sociais contundas pelos membros, "l .. ' 

Art.29<>- Nenhum membro poderá lançar mãos dosbens da ,Entidade' S1 ou para outro ()u.~~ 
vender Ou utiliza-los índevidamentc, ficando suieito às sanções penais perante .Iei (Código Penal Brnsilcu:o. 
Art.168), apropriação indébita, 

Art.30u .• São escolhidos e ungidos, ministros desta Igreja, todo aq ele ~e o Senher Jesus tenha 
. • , »Ó» • f t d ."'" ' levando com amur a 'h.amado e separado para exercerem este Santo Ml1UstenO a ren e c"_""" eu .~. ,-". , 

palevre de Deus, e os verdadeiros ensinamentos de Cristo de conformidade com as Santas E.'iCnmras ( MT 

2-8:18;20" MC.16:t5. AT J:18.:MT 5:13.14). 



- .' . fo" êi" Õ"O' ~~ 

ESl'ATlJTO DA COMUNIDADE BATISTA NOVA ALlAN . A ~~tCR1Sl'O( 8.~m;;.1.!~\ 
Art31 "w 0. ministério desta Igreja será formado e constituído de várias el SScCS de obreiros qu . ".' n·.· ':HEI"" 

. a. saber: cooperadores, eooperadoras, díácenos.. diaconisas; presbíteros, presbitera .• missionários, missionanas~ 
pastores, pastoras e Bispos de exemplar testemunho .p.úblico. e notória experiê .. ia c stã, conforme exemplo 
bíblico (MT ~:l3~14, TM4;6. EX 21:22) PE $:14. A'r 6:1.6,20.2.28). 

.. .. ;. § UN.1C? -, ?s obreiros cooperadores, ccoperadoras, diáconos, disco . sas, presbtteros, pres J ter,'" .....•.... -. 
rmssionanos, rmssionarias, cooperarão com os pastores nas Igrejas (EX 18:21,25 ,I E 5 1,3) t:;tJi ~ 

. . nos :MEMBROS 
. Att.32°_ Serão aceitos os membros que venham publicamente confess r a ~e cristã, conf' ne #J 

ver~déiros enSin~ment~s ~íbUC~S. ten~o por dogt~ de fé, sa~vação única na pes oa ~t Jesus Cristo (~1T 1':2 
JO 3.21,5, RM 5>~. TM 2.5 ). E tO?OS os evangélicos que VIerem de outras de omlt~ações, que estejam de 
acordo com os easinamentos e demais regulamentos doutrinários desta Igreja. 

S ÜNJCO ~E que os mesmos sejam submissosaos oficiais desta IZntidàd (HB 13:17 ). 
Art.3)o" São direitos dos membros da Entidade: . 
I~ Votar e ser votado para os cargos eletívos; . .: 

• H- :romar parte das assembléias ge .. rais; . . . . 
§ lJNlCO- Os associados beneméritos e honorários não terão direito a vo os e nem poderão ser 

votados, 
Art, 34° -São deveres dos membros da Entidade: 
I~ Cumprir as disposições estarutárias e regimentais; 
Il- Acatar as determinações da diretoria; 
§ ÚNICO~ Havendo Justa causa? o associado poderá ser demitido o ex' uído da Entidade por 

decisão da diretoria, após o exercício do direito de defesa, Da decisão caberá à ass bléía geral. 
." . Art.3,5~- Toda e. qu~l~ut:r _discipl.ina a ser imposta à,?S membros desta, Igr~jft só se f~ atrav~ ,do 
Conselho Apostólico, com parucrpação mínima de 50% + 1 (cinqüenta por cenr lllitlS um) . Será readmitido 
todo aquele que assim desejar, após cumprir pena disciplinar imposta, que . verá ser justa em qualquer 
circunstância, com atenuantes ou agravantes nos casos previstos neste estatuto, e . utro órgãos doutrinários da 
Comunidade.(2.TM 3:16.17} 

. Art.361l_ Nenhum membro d~sttl, Entidade poderã cobrar rua mesma, a pessoa de. seu presidente. 
qualquer pagamento remunerado .ou indenizaçêo 'salarial ou previdenciário pelo tempo que permaneceu ou 
venham permanecer nesta Entidade como obreiro (a) evangélico (ministro eclesi] tic4) ou que tenha exercido 
~a~uer carg~ nesta diretoria, salvo se o reclamante tenhf~, feito, ou presmrn: alg m s~rvi90 remuner~do a esta 
Entidade mediante apresentação de docamentos, recibos aurorizado e assmad pel pa!,1üf· presidente da 
referida Entidade, 

Art..37~~ Esta Entidade Evangélica na. pessoa de seu presidente legal, nã poderá, llt .• em será responsável 
em juizo ou fora dele, por falta, que por omissão ou de desobediência de qualquetl me oro da re~rida Entidade, 
e que venha cometer ou infringir as boas normas constantes neste ~~tat'Utü, b . ,asa m, demais regulamentos 
doutrinários internos' da Comunidade arcando com toda responsal:Hhdllde. em J tzo li fora dele, o membro 

'infrator, Art380- 'f:. caso de exclusão ou quando o(s) membroís) por vontade . rópri . pedir seu desligamento 

desta l:.:.mid.la. de, ... deverá devo. t:· ~r em te.t. l1})O ~áb. il. 72(s.etenta e. dua .. s) horas à Entida . C'. tf' do e quruquerd"" .. t~nento 
que esteja em seu poder, en:HtH.1Q ~o.r esta. Entidade .. P~a~do \1 pn~.zo Te1;,Tuhun~ r P, a a. ~~td~ ~(,"Vol~.~~ dos 
documentos não. devolvidos, a Entldadc estará em seu direito e obngação de tom r as oVIdencias cabíveis, em 
juizo ou fora dele contra o não cumprimento. legal deste artigo. . . . ' 

.. Art3~. Nenhu~l membr? poderá usar (utilizar) todo e ~~alquer dOCli:n Jl~O b:.1tIdO por'~staEntldade, 
parti. fins duvidesos para tIrar preveuo pessoal, usando o nome da Entldade,ou est esta uto, , ". 
Iludindo. as pessoas menos eselarecidas e de boa fé, todo membr~ 9u~ ~slm pr _ ede . ou. seja .• desrespenar este 
artigo será respon.sabHizado em jUÍ1.o (.lU fora dele, perante este nllnlsfenO de deh~ ) p. W$.lOO . ~A \'<l';' 

\ '~~ .. ~ ()~~: 
1'0 , . (,' 

:'~;~~ . 



.. . ' 
ESTAT1JTO DA COl\-111NIDADE BATISTA NOVA ALJANÇ 

Art4o<'- Ó rêcebimçdiü·de·ofkiais.vindo de outras'igrejas ficará a cri rio o Conselho' Ap' ~m')'l'miil 

'. estipular o tempo. necessarro para colocá-to em comunhão ou havendo necessid . e a iretoria poderá ul}?,' ~~~ 
entre os obteiroS,~q\lelt15 que estiver d~pen~andO bem na função, ungindo-o • P' stor tti!iar 

Art.41 ~ Batismo nas aguas sem conforme exemplo bíblico, ensinado e o denado por Jesus re,g' ~~~~ 
em Mateus, capítelo 28, versos 18.20 (ref EF.4:5.) Em nome do Pai, do Filho e 00 SPírifo Santo. . 

Art.42"- Este estatuto só poderá ser reformado após dois anos de e:x:·· iêt}cia, ou se o Conselho 
Apostólico decidir uma reforma a ser feita na sede na base única da fé e prática da orn lllidade com aprovação 
de pelo menos 50% + 1 (cinqüenta por cento mais um) em Assembléia, 

t\rt43°- A Entidad~ será dissolvida por decisão da. Assembléia Geral E ao dinária .especialmente 
-. eonvóceda. pelo Cons~Ího .Âpest9:1ico: para. esse -fim; qwuuio se ternar rmpóss lvel éontinuaÇoo de suas 

'. atividádes; . -:'. ..' -. '.. .. .•. ..... ." .. 
.. ' ". •... Art 44° •. Esta Bn:tidade;Póde-rá ~rudtlr'.f1Jlllricêirnme.nte qualquerpess:oa' •. em roou.Xlâo" que estiver 
_assando por ncccssj.dade~· . . '. '. . . ..' .: . .' 

. . Art45Q •• Em caso de' extinção todo o seu patrimônio liquido deverã ser nado ã .~ .. entidade 
congênere de acordo pelo menos 50%) -} 1 (cinqüenta mais um) do GOl selh Apostélieo sendo a 
responsabilidade doía) presidente a sua distribuição. 

Belo Horizonte..-MG, 07 de Serembro de 2: .04. 
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ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA DA COMUNIDADE MJC 

CAPíTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS E FORO 

Art. 10 - A ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE - Ministério de Jesus Crist ,também 
designada, pela sigla, MJC. Fundada em 20 de dezembro de 2004, inscri no CNPJ 
10.339.071/0001-77 é uma associação filantrópica, sem fins econômicos, que terá 
duração por tempo indeterminado, e número ilimitado de membros sede foro\na 
Cidade de Betim Estado de Minas Gerais, TEM SEDE PROVISÓRIA LO UZADA 
NA RUA INDUSTRIAL, 142 lOjA - BAIRRO AMAZONAS CIDADE BETI " MG. CEP: 
32.685.082 \ 

Art.20- A associação desenvolve prioritariamente a assistência social e fil ntr6gica, 
moral e material as pessoas em situação de risco e ou vulnerabilidade soe ai, São 
finalidades e objetivos da associação: apoiar e desenvolver ações para a efes~, 
elevação e manutenção da qualidade de vida do ser humano e do meio a biente, 
através das atividades de educação profissional, especial e ambiental. I 

a Associação não fará qualquer discriminação de raça, cor, sexo ou religiã 

Dos objetivos: 

A - Apoiar e desenvolver ações para a defesa, elevação e manutenção da uali~ade 
de vida do ser humano e do meio ambiente, através das atividades de edu 
profissional, especial e ambiental. 

B - Tem atividades de captar e distribuir, coordenar, orientar, incentivar alé de 
promover assistências nas áreas de saúde, social, esportes segurança, laz r, cu tura, 
urbanização, trabalho, habitação, justiça, turismo, educação, transporte, de~ sa o 
consumidor, defesa civil, direitos humanos, cooperativas, meio ambiente 
desenvolvimento sustentável, 

C - amparo a idosos, ao menor, a mulher com ajuda de alimentos e outros. ode os 
também organizar e promover a melhoria da comunidade através de cursos, I 
campanhas, mutirões de ajuda mútua, ajuda para consultas e internamentos \ 
encaminhamentos e distribuição de medicamentos a doentes e dependentes qUí1iCOS. 

D - criar escolinhas, creches, asilos, áreas de lazer e de esportes, receber e oar \ 
cestas básicas (alimentos), agasalhos, medicamentos, pr6tese, móveis, mate iais de 
construção, material es~ortivo, locomoção de pacientes, (cadeira de rodas, m leta6, 
andadores, colchões D'Agua etc.) \ 

E - execução de serviço de radiodifusão sonora, com finalidade educativa, art stica 
cultural e informativa, respeito aos valores éticos e sociais, em benefício do 
desenvolvimento geral da comunidade, mediante concessão, permissão ou 
autorização de exploração de radiodifusão comunitária de acordo com a legisl ção 
específica; 

F - promoção da assistência social às minorias e excluídos, desenvolvimento 
econômico e combate à pobreza; 

G - promoção gratuita da educação e da saúde incluindo prevenção de HIV-AI 
consumo de drogas; 

H - preservação, defesa e conservação do meio ambiente e promoção do 
desenvolvimento sustentável; 4 ~ ~3 
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I - promoção do voluntariado, de criação de estágios e colocação de tre nados no 
mercado de trabalho; \ 

J - promoção de direitos das pessoas portadoras de deficiência, dos dir itos da mulher 
e da criança, assessoria jurídica gratuita e combate a todo o tipo de disc iminação 
sexual, racial e social, trabalho forçado e infantil; 

K - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da d mocracia e 
de outros valores 'universais. 

L -Manter oficinas especializadas nas confecções de enxovais para recé nascidos de 
mães carentes, bem como nas confecções, e seleção de roupas usadas agasalhos 
usados e recebidos em doações para a distribuição a crianças e adultos. 

M - promover cursos de curta duração de utilidade doméstica, profissional esp rituais 
e cultural tais como: Iniciação a costura, nutrição, culinária básica artesan to e 
aproveitamento em material reciclável, oficinas, tricô, pinturas, musica, bo dados, aula 
de instrumentos rnusicaís, teatro, culturais, danças e outros. 

N - propor em qualquer época e lugar a realização de projetos que sejam 
considerados necessários neste local. 

\ 
\ 
\ 

o - Estimular o intercâmbio e o bom convívio entre moradores e circunvizin anças em 
geral, promovendo atividades de caráter religioso, cultural e social, e prom ver retiros 
espirituais com idosos, jovens, adultos e crianças 

P - Fazer divulgação por todos os meios permitidos, inclusive por meios de alestras, 
conferencias e outras obras literárias, brindes, camisetas, adesivos, sobre a 
existência, estrutura, principio e finalidades para combater a fome e a pobre a, 
promover à ética, e a paz, a cidadania, os direitos humanos e os valores uni ersais. 

Q - Desenvolver atividades esportivas (Educação física, futebol, artes marci is, judô, 
karatê, kung fú, box, Tae kwon-do, vôlei, natação e outros 

R - Apoio a pastores e líderes religiosos: com o objetivo de oferecer suporte s 
famílias, tendo em vista suas necessidades para ajudá-Ias na superação de 
problemas e dificuldades. 

S - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da demo 
de outros valores universais. 

T - Organizações de feiras, congressos, exposições tudo voltado para sua áre 
atuação 

U - Promoção da educação gratuita e universal, atender a criança de caráter 
filantrópico, educacional, assistencial, de saúde de estudo e pesquisa, desporti o e 
outros. 

V - Promovendo educação infantil, elaborar, promover estratégias e ações inov doras 
e comprometidas com o atendimento ás necessidades do desenvolvimento da 
visando aplicação pratica em larga escala, em seus aspectos físicos, completa 
ação da família. 

~ 
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Parágrafo único: 

A dedicação às atividades acima previstas configura-se mediante a exe ução direta de 
projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação d recursos 
físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços inte ediários de 
apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor públ co que atuem 
em áreas afins. 

Art.3° - Esta Associação poderá ter um Regimento Interno que aprovado pela 
Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento. 

Art.4o A fim de cumprir suas finalidades, de suas atividades esta Associa H o 
organizará em tantas unidades de prestação de serviços, denominados 
departamentos, quantos se fizerem necessários, as quais se regerão pai 
Interno. 

CAPíTULO 11 

DOS ASSOCIADOS 

I 

\ 
\ 
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Art.50 - A Associação é constituída por número ilimitado de associados, q e serão 
admitidos, por meio de uma ficha de cadastro de sócios dentre pessoas id neas. 

Art. 6°. Haverá as seguintes categorias de associados: 

1) - Fundadores, os que assinarem a ata de fundação da Associação; 

2) - Beneméritos, aqueles aos quais a assembleia geral conferir esta distin H o, 
espontaneamente ou por proposta da diretoria, em virtude dos relevantes s rviços 
prestados à Associação. 

3 - Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagem por se iços de 
notoriedade prestados à Associação, por proposta da diretoria à assembleia eral; 

4 - Contribuintes, os que pagarem a mensalidade estabelecida pela Diretori . 

Art. 70 - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 

1 - Votar e ser votado para os cargos eletivos; 

2 - Tomar parte nas assembleias gerais. 

Parágrafo primeiro: 

Os associados beneméritos não terão direito a voto e nem poderão ser votad 

Parágrafo segundo: 

A admissão de novos sócios, de qualquer categoria será decidida pela assemb 
Geral, mediante proposta de sócios efetivos ou da Diretoria. 

I 
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Art. 80 - São deveres dos associados: 

1 - Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

2 - Acatar as determinações do presidente e a Diretoria. 

3- Os associados, qualquer que seja sua categoria, não respondem individualme te, 
solidária ou subsidiariamente pelas obrigações da MJC, nem pelos atos praticad s [ ~ 

pelo Presidente. \ '1..\ 



Parágrafo primeiro: Havendo justa causa ou abandono das suas ativid des,\não 
comparecendo a três reuniões consecutivas sem justificativas convin ntes, o 
associado ou membro da diretoria poderá ser demitido ou excluído das suas 
atividades por decisão do presidente e a diretoria. 

Parágrafo segundo: - Considera-se falta grave, passível de exclusão o 
provocar ou causar prejuízo moral ou material para a MJC 

CAPíTULO 111 

DA ADMINISTRAÇÃO 

sso1ado, 

\ 
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Art. 90 - A Associação será administrada por: 

1 - Assembleia Geral. 

2 - Diretoria. 

3 - Conselho Fiscal. 

Art. 100 - A Assembleia Geral, órgão soberano da associação, constituir-s -á dos 
associados em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 110 - Compete à assembleia geral: 

1 - Eleger os membros da Diretoria e o Conselho Fiscal; 

2 - Destituir os administradores juntamente com seu presidente; 

3 - Apreciar recursos contra decisões da diretoria; 

4 - Conceder o título de associado benemérito e honorário por proposta do 
e da diretoria; 

5 - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar 
patrimoniais; 

6 - Decidir sobre a extinção da entidade e o destino do seu patrimônio; 

7 - Aprovar as contas; 

8 - Aprovar o regimento interno; 

9 - Deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elabora 
diretoria, ouvido previamente quanto àquele, o Conselho Fiscal; 

10- Votar sobre reformas estatutárias e regimento interno; 

11- Examinar o relatório da diretoria e deliberar sobre o balanço e as contas, a 
parecer do conselho fiscal; 

12- Deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de ben 
pertencentes à associação; 

13- Deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades 
associação; 

14- Deliberar e votar sobre a celebração de convênios e acordos com entidades 
públicas ou privadas; 

Art. 120 - A Assembléia Geral realizar-se-á, rdinariamente, uma vez por ano na 
segunda quinzena de janeiro de cada ano, ~empre convocada pelo seu president ou 
pelo seu substituto legal ou ainda por 1/3 de seus membros para: 

1 - Tomar conhecimento da dotação orçamentária e planejamento deltatiV!~adeS p ra 
assocíação; Averbado SO~ •• Zi5- 
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2 - Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselhe FiSL sobre 
as atividades referentes ao exercício social encerrado; 

Art. 130 - A Assembleia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quan coàvocada: 

1 - Pelo presidente; 

2 - Pela Diretoria; 

3 - Pelo Conselho Fiscal; 

4 - Por requerimento de 1/5 dos associados quites com as obrigações so iais. 

Art. 140 - A convocação da assembleia Geral será feita por meio de edita afixado na 
sede da Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com ant cedência 
mínima de (15) quinze dias. 

Parágrafo único - Qualquer assembleia instalar-se-á em primeira convoca ão tm a 
maioria dos associados e, em segunda convocação, com qualquer númer .nãd 
exigindo a lei quórum especial. \ 

Art. 150 - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Preside te, um 
Secretário, um Tesoureiro. 

Parágrafo Único - O mandato da diretoria será de (05) cinco anos, podend se 
reeleger. 

Art. 160 - Compete à Diretoria: 

1 - Elaborar e executar programa anual de atividades; 

2 - Elaborar e apresentar, à assembleia geral, o relatório anual; 

3 - Estabelecer o valor da mensalidade para os sócios contribuintes; 

4 - Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração 
atividades de interesse comum; 

5 - Contratar e demitir funcionários; 

6 - Convocar a assembleia geral; 

Art. 170 - A diretoria poderá reunir a cada mês. 

Parágrafo primeiro - Ocorrendo vaga entre os membros da diretoria, caberá a 
presidente designar outro membro da diretoria até se reúna no prazo de 30 dia 
a vagância, para eleger novo integrante; 

\ 
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após 

Parágrafo segundo - Ocorrendo vaga entre os titulares do conselho fiscal, cabe á ao 
respectivo suplente substituí-Io até o fim do período para que foi eleito; 

1 - Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialment 

2 - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Intemo; f erbado sob (I n(~ _d:i:f3__ 
B .. tím., _L~ .. J ./' ,~._~ 

Art. 180 - Compete ao Presidente: 

3 - Convocar e presidir a assembleia geral; 

\ 
\ 

4 - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; -.+-R.-.ll.,..\-D-.P_".J-Ft::. •..• .,.~._-- 

5 - Assinar, com o tesoureiro, todos os chequ~s, Nordens de pagamento e títulos ue 
representem obrigações financeiras da Associaçào. O 
6 - Assinar com secretario todas as documentações da secretária; ~ 

\ 



7 - Destituir das suas funções quaisquer membros da diretoria, conselh fiscal ou 
associados; 

8 - Dirigir e supervisionar todas as atividades da associação. 

Art. 190 - Compete ao Vice-Presidente: 

I - Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 

11 - Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

111- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 

Art. 200 - Compete ao Secretário: 

- Secretariar as reuniões da Diretoria e assembleia Geral e redigir as a as; 

11 - Publicar todas as notícias das atividades da associação, 

III - Assinar junto ao presidente as credenciais de membros da associaçã 

Art. 210 - Compete ao Tesoureiro: 

I - Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxi ios i 
donativos, mantendo em dia a escrituração; 

I 
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II - Pagar as contas autorizadas pelo Presidente: 

111- Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da associa o 
contratados por profissionais habilitados, cuidando para que as obrigações f scais e 
trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil, apresentar relat rios de 
receita e despesas, sempre que forem solicitados: 

IV - Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à assembleia geral; 

V - Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 

VI - Conservar, sob sua guarda todos os documentos relativos à tesouraria; 

VII - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 

VIII - Assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e tí 
representem obrigações financeiras da Associação; 

IX - Publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas 
anterior; 

X - Elaborar, com base no orçamento realizado no exercício a proposta orçam 
par o exercício seguinte a ser submetida a diretoria, para posterior apreciação a 
assembleia geral. 

Art. 220 - Do Conselho Fiscal: 
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Conselho Fiscal será constituído por (06) seis membros, e seus respectivos 
suplentes, (03) Três Titulares e (03) Três suplentes o mandato será coincidente 
diretoria de (05) anos, podendo se reeleger. 

Parágrafo primeiro - Ocorrendo vaga em qualquer cargo do titular do conselho fi cal, \ 
caberá ao respectivo suplente substituí-Io até o fim do mandato para qual foi elei ; 

\ 
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Parágrafo segundo - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do conselho 
fiscal, caberá ao presidente convocar uma assembleia geral extraordinária para 
eleição e posse do novo suplente até final do mandato; ..., 1r 
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Art. 230 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I - Examinar os documentos e livros de escrituração da associação; 

\ 
\ 
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" - Examinar o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro, opin ndo a 
respeito; 

111- Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório an I d diretoria; 

IV - Opinar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens pertence tes a 
associação; 

V - O conselho fiscal reunir-se-á a cada (06) seis meses e extraordina iam nte, 
sempre que necessário. 

Art. 240 - Da eleição da nova diretoria: 

Parágrafo primeiro - A convocação para as eleições da nova diretoria des a 
associação será por meio de edital de convocação convocado sempre pel presidente 
vigente; 

Parágrafo segundo - Os nomes para comporem os órgãos diretivos desta ssociação 
se dará por meio de sugestões de nomes ouvindo todos os presentes em 
assembleia geral especialmente convocada para este fim 

CAPíTULO IV \ 
\ 
\ 
\ 
\ 
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DO PATRIMÔNIO 

Art. 25°- A MJC aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual res 
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais n 
nacional. 

Art. 26 - No caso de dissolução, aprovada a extinção pela Assembleia Geral, 
convocada especialmente para este fim, proceder-se-á o levantamento do se 
patrimônio, que obrigatoriamente será destinado a outras instituições legalm 
constituídas, qualificadas como organização da sociedade civil de interesse p 'blico e 
sem fins lucrativos, que tenham objetivos sociais semelhantes. 

Art. 27 - A MJC em observância dos princípios da legalidade, impessoalidade 
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, adotará práticas de g stão 
administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individu I ou 
coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
respectivo processo decisório. 

Art. 28 - O conselho fiscal ou órgão equivalente, terá competência para opinar obre 
os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patri 
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade. 

Art. 29 - Na hipótese da MJC perder a qualificação instituída pela Lei nO 9.790, e 23 
de março de 1999, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com re urso\s 
públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será transferid a 
outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que te ha o 
mesmo objeto social. \ 

\ Art. 30 - Haverá a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes d 
entidade que atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela I ~restam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores prati 
~elo mercado, na região correspondente a sua área de atuação. l 



Art. 31 - A MJC observará as normas de prestação de contas, que det rminarão, no 
mínimo: 

I - a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das No mas 
Brasileiras de Contabilidade; 

II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do xerqício 
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da enti ade\ 
incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS" colocando-os 
à disposição para exame de qualquer cidadão; 

111 - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independe tes e for o 
caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria co forrhe 
previsto em regulamento; 

IV- a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita co 
determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

. Art. 320: O patrimônio da MJC será constituído por doações de pessoa físi9as 
elou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais e estrangeiras. 

Parágrafo primeiro: 

A MJC poderá doar qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas receita e título de 
lucro ou participação dos resultados com a devida aprovação da assemblei geral 

CAPíTULO V 
\ 
\ 
\ 

Do Regime Financeiro 

Art-33° A MJC não distribuirá, entre seus sócios, associados, conselheiros, 'reto es, 
empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou llq idos, 
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio. 

A MJC não poderá receber qualquer tipo de doação ou subvenção que poss 
comprometer sua independência e autonomia perante os eventuais doadores u \ 
subventores. \ 

\ 
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Parágrafo único 

Art. 34° - O exercício financeiro da MJC encerrar-se-á no dia 31 de dezembro e cada 
ano. 

Art. 35° - As demonstrações contábeis anuais serão encaminhadas dentro dos 
primeiros Noventa dias do ano seguinte à Assembleia Geral, para análise e 
aprovação. \ 

I 
Art.360 A MJC aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultad 
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no t rritó io 
nacional. 

Art. 37° - No caso de dissolução, aprovada a extinção pela Assembleia Geral, 
convocada especialmente para este fim, proceder-se-á o levantamento do seu \ 
patrimônio, que obrigatoriamente será des!inadO a ~utras in~ti.tuiçõ.es legalme~t 
constituídas, qualificadas como orqanízaçâo da SOCiedade CIVil de Interesse publ co e 
sem fins lucrativos, que tenham objetivos sociais semelhantes. t. I.~" ~t ,. o ~~ . ,v rbado sob L ,,·· •••• Y_4 _ 
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Art. 38° - A MJC em observância dos princípios da legalidade, impessoali adet 
moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, adotará práticas e gestão 
administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma ind idual ou 
coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da particip ção 1,,0 
respectivo processo decisório. \ 

Art. 39° - O conselho fiscal ou órgão equivalente, terá competência para o inar sobre 
os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações p trimoniais 
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade 

Art.400 - A MJC observará as normas de prestação de contas, que determi arão, no 
mínimo: 

I - a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Norm s 
Brasileiras de Contabilidade; 

11 - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do ex releio 
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entida e, 
incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, co cando-os 
à disposição para exame de qualquer cidadão; \ 

111 - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independente se for o 
caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria confo e 
previsto em regulamento; 

IV- a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública rec bidds 
pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita confor e 
determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 410 - O exercício financeiro desta Associação coincidirá com o ano civil. 

í Art. 420 - Haverá a possibilidade de se in:tituir rem~neração para os dirigentes a 

Vntidade que atuem efe~ivamente n~ gestao executiva e para aqueles que a el~ 
./ prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores pratí 

Z, pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação. 

Art-430- É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam a MJC em obrigações relativas a negócios estranhos ao seu objetivo ocial, 
especialmente a prestação de avais, endossos, fianças e caução de favor. . 1\ 

/fJ I~ve 'baijo s?b o n 

~ Se!; ,_ • .J2... 1 
I 

v - Valores recebidos de terceiro em pagamento de serviços ou produtos; 

VI- - Contribuição de seus associados 

VII - Rendimentos de correntes de títulos, ações ou papeis financeiros de sua 
propriedade; 

VIII- Rendas em seu favor constituídas por terceiros; 

IX - Usufruto que Ihes forem conferidos; 

X - Juros bancários e outras receitas de capital; 

CAPíTULO VI 

\ 

\ 
\ 
\ 
\ 
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Art. 440 - A Associação será dissolvida por decisão da assembleia gera 
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tom r impossível a 
continuação de suas atividades. I 

Art. 450 - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer temp ,por decisão 
do presidente acompanhado pela diretoria e por 2//3 (dois terços) dos pr sent~s à 
assembleia geral especialmente convocada para esse fim, não podendo Ia deliberar, 
em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou co me~os de 
1/3 (um terço) nas convocações seguintes, e entrará em vigor na data de seu registro 
em Cartório. 

Art. 460 - Os casos omissos serão resolvidos pelo presidente coadjuvado pela 
diretoria e referendados pela assembleia Geral. 

Art. 470 - A associação MJC declara sob penas da lei, que a organização a 
sociedade civil por ele representada preenche os requisitos previsos no a igo 2° Inciso 
I, da Lei 13.019, de 13/07/2014. 

O presente estatuto foi aprovado pela assembleia geral realizada no dia 2 de Julho 
de 2022. 

Betim, 20 de julho 2022. 
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ATA DE FUNDAÇÃO. I a 
Eleição e Posse da Primeira Diretoria da Comunidade Batista Nova 

Aliança em Cristo 

Reuniu-se no dia 07 (Sete) do mês de Setembro de 2004~ na Rua lair ereira de Melo n." 
11 Bairro Betânia - Cidade de Belo Ho:izonte.- MG, às 19:00~s (dezen v~ hpras), um ~ de 
pessoas, na liderança do Pastor Jairo Camilo da Silva, com a finalidade de r gtst;arem uma Entidade 
religiosa. O Pastor Jairo Camilo da Silva, leu a'Bíblia em Gênesis.capítulo 12 veficulos 1 ao 3 e.em 
Atos dos Apóstolos capítulo 2 versículos 42 ao 47. Onde fez uma breve ex lana~o da palavra Iida 
Após uma oração, foi feita a escolha do nome da entidade intitulada como C mun1dade Batista Nova 
Aliança em Cristo. em seguida. foi lido o estatuto artigo pôr artigo contend os rbesmo 47 (Quarenta 
e sete) artigos. Após a leitura, houve aprovação unânime de todos present . FOfm apresentados os 
nomes para compor a primeira diretoria, sendo aceito pôr todos os me bro~ da assembléia. A 
diretoria composta terá um mandato de dois anos exceto o cargo' de Presid e Vjce .. Presidente, terá 
os mandatos vitalícios, que só deixará o cargo nas seguintes condições: ren' ciaJ enfermidade que o 
incapacite de continuar a frente desta Entidade ou venha cometer atos qu fere as normas prevista 
neste Estatuto e no "R.I Regulamento Interno" e ou falecimento. 

• f 

Ficando assim composta a primeira diretoria: 

Presidente: Jairo Gamilo da Silva, Brasileiro, casado, portador da CI. ,1.141 .690 e do CPF: 
279.895.426.-68, residente a Rua Milton Vieira Chaves nO 29. bairro voldas Indústrias- 
B.H, ' 

Vice - Presidente: Maria Angélica Moreira da Silva, Brasileira, casada poJadora da C.I M­ 
~.~~5.389 e do CPF: 783.404.896-15, residente a Rua Santa Inês,22 -A r Santa Cecília _ 

1ÕSecretário: tsatas Batista de Figueredo" Brasileiro, Divorciado P I rtador da C.1. 
M.6;27~711 e do CPF: 890.757.226 - 72, residente a Rua Ana LI ia. 100, Novo. das mdústrías - BH, . 

2° Secretário: José Aniceto da Silva, Brasileiro, Casado, portador da .. I j.4.329239 e do 
CPF: 000588991476-00, residente a Rua Santa fnês, 220- A - Santa eci' -BH. 

18 Tesoureira: Atine Celestino da Silva, Brasileira, Solteira, portadora C. MG 12506324. 
e do CPF: 055806206-75, residente a Rua Milton Vieira Chaves, B. da Industrias,29 _ BH. 

2° T~soureiro: Jairo Júnio, da Silva, Brasileiro, Solteiro, portador da C.I MG 11541282.e do 
CPF. 043.779.546-28, residente a Rua Milton Vieira Chaves. 29-B. das ndú trías- BH. 

Em seguida tomaram pos~~ ~ membros da primeira diretoria. Não h vai mais nada a 
tratar, en~errou-se. a reum~o as 21:00hs (vinte e uma hora), com u a fohe oração 10 
Pastor Jaíro Ca.mfto da Sdva. Eu, 1° Secretário 'saias Batista de igu~redo Javr~ a 
presente ata, apos lê-ta em alta voz, assino com os demais membros d diretoria:' 

I,~~' 
~. 1/-;,- 

" ''jf' 

•••.. l\~~, v-: 
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Belo Horizonte, 07 Setembro de 2004. 

Oficial: Dr. José Nadi Néri 
Av. Afonso Pena, 732 - 2Q andar - Belo Horizonte - M6 - Telefax: 3224-3B7 

COMUNiDADE BATISTA NOVA ALIANÇA EM CRISTO 
"",O;OIAI sob o "Q 01 no registro 118.145. no Livro A, ,,10/12/2004. LJU 
8elo Horizonte, 20/12/2004. Escrevente Substituta: Ana Paula Néri Silveira 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCI ÇÃ(J) DA 
COMUNIDADE M J C INSCRITA NO CNPJ 10.339.071/00 1-7* 

Aos 18 dias do mês de julho de 2022. Reuniram-se em assemblei get.1 
extraordinária às 18:00 horas, em primeira convocação na Sede ovisória da 
entidade localizada na Rua Santa Helena NO 231 casa 03 Bairro Pulo tamilo 
Cidade Betim, MG. Com a finalidade de deliberar sob a seguinte uta:\ 

a) ELEIÇÃO E POSSE DA NOVA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL \ 

Logo em seguida a Sra. presidente Walkiria Pereira de Souza, Agra eceu a todos 
pela presença, e comunicou que não tinha mais interesse em zer Iparte da 
diretoria desta associação: E após sugestões de nomes para omporem os 
órgãos diretivos da ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MJC, inicio a elelção e 
votação após ouvir todos os presentes, imediatamente a Sra. Wal ria Pereira de 
Souza passou a presidência desta assembleia Geral Extraordinári para o novo 
presidente eleito Sr. Luiz Gonçalves Soares, que agradeceu a tod~S pela 
presença. Logo a seguir iniciou a posse A NOVA DIRETORIA E CO~SELHO 
FISCAL; ~ORAM TODOS ELEITOS E EMPOSSAOOS. FI . Nod\ ASSIM 
CONSTITUIDOS: 

Presidente Luiz Gonçalves Soares, Brasileiro, casado, Profissão Pro esJr RG-M­ 
I 

5.934.780 CPF: 841.816.056-04, data de nascimento 09/06/1970, Residente à 
Rua Piedade NO 406 Bairro Monte Verde CEP: 32.653.102 Cidade tim1 MG. 

Vice-Presidente: Flávia Augusta de Faria Gonçalves; Brasileira, casa a; !OfiSsãO 
Auxiliar Administrativo, RG- MG-9.232.871, CPF: 034.394.266- 1, I ata de 
nascimento 05/10/1978, Residente à Rua Piedade N° 406 Bairro on e Verde 
CEP: 32653102 Cidade Betim, MG. 

Secretario: Oaniel Augusto Fitarony de Faria Drosdoski, Brasileiro, lteiro, RG­ 
MG-23.569.274 CPF: 198.263.227-50, data de nascimento 22/q6/2003, 
Residente à Rua Industrial NO 152 Bairro Amazonas CEP: 32.68 .08~ Cidade 

Betim, MG. \ 

Tesoureiro: Anna Luiza Gonçalves de Faria, Brasileira, Solteira, Profis - o ~hefe de 
Setor RG-MG 22.276.516 CPF: 146.062.746~62 CPF: 146.062.74662, data de 
nascimento 19/01/2004, Residente à Rua Industrial NO 152 Bairro A azo as CEP: 
32.685.082 Cidade Betim, MG. 

Conselheiro Fiscal: Ricardo de Assis Freitas, Brasileiro, Solteif, profissão 
Soldador de Manta asfáltica, RG-14.392.283, CPF 076.950.996- 8, ~ata de 
nascimento 24/06/1986, Residente à Rua Das Flores NO 75 Bairro ão aetano 
CEP: 32.677.728 Cidade Betim, MG. 
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Conselheiro Fiscal: Vltor Alexandre Muni2 de Matos, Brasileiro, Solt iro, Profissão ~3"_ 
Auxiliar de produção, RG-20.968.208, CPF 145.919.466-73, data e nascimento 
27/07/1998 Residente à Rua Industrial NO 152 Bairro Amazonas CE : 31.685.082 
Cidade Betim, MG. 

Conselheiro Fiscal: Geraldo dos Reis Lopes, Brasileiro, Divorci o, IProfissãO 
Pedreiro RG-4.312.433, CPF:480.684.546-91, data de nasciment 05'105/1963, 
Residente à Rua Três de novembro N° 60 Bairro Amazonas CE : 3t685.062 
Cidade Betim, MG. 

Conselheiro Fiscal Suplente: Neusa Maria Mariano, Brasileira, Solt ira, rofissão 
aposentada, RG-8.449.503, CPF: 230.613.246.15, data de naFimento 
29/04/1945 Residente à Rua Dezoito de maio NO 425 Bairro A azo?as CEP: 
32.685.090 Cidade Betim, MG. 

Conselheiro Fiscal Suplente: Fabiano da Cruz, Brasileiro, Solte ro, LrofiSsão 
Inspetor de qualidade, RG-14.551.947, CPF: 090.386.816-40, data e nakimento 
21.09/1986 Residente à Rua Seis NO 54 Bairro Imbiruçu CEP: 32.6 7.4il Cidade 
Betlm, MG. 

Consélho Fiscal suplente: Ivan Nésio da Silva, Brasileiro, Casa o, rrofissão 
Instalador Técnico de internet RG-l1.194.138, CPF 041.407.01609, I data de 
nascimento 01/01/1981, Residente à Rua J NO 146 casa B Bairro I biruçu CEP: 
32.677.028 Odade setím, MG. i 
foram todos eleitos e empossados por unanimidades e terão ma~dato de 
18/07/2022 até 18/07/2027 de (05) cinco anos, podendo se reeleg r. Nf.da mais 
havendo a tratar o Sr Presidente deu por en.cerrad~ esta Asse b1ila Gera,1 
Extraordinária as 18:30 horas. E eu o secretario lavrei a presente ata que sera 
assinada por todos os presentes. 

uiz Gonçalves Soares 

i?ente Flávia Augusta de Faria Gonçalves 

, oo- ~ cJ.L ~ ~e-rq~ 
Secretario: Daniel Augusto Fitarony de Faria orosoosd 
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Tesoureiro: Anna Luiza Gonçalves de Faria 

. A n (tO Lv~ <--~ COfl Çc.' ve)' de. ç Os. "C~ C 
CONSELHEIROS FISCAIS: 

Conselheiro Fiscal: Ricardo de Assis Freitas 

.~m~~ 
Conselheiro Fiscal: Vitor Alexandre Muniz de MatoS 

tk ,Ak~L. \vw'Y':3 dv- ~ 
conselheiro, Fisca~: Geraldo d~ ,s Lopes 

. ~~ ~S (jM- d.fl:P 
Conselheiro Fiscal Suplente: Neusa Maria Mariano 

~~C- ~CÂ.IlA..~ c:G,Àov-v.: ~o 

Conselheiro Fiscal Suplente: Fabiano da Cruz 

.YoY~~~ 
Conselheiro Fiscal Suplente: Ivan Nésio da Silva 

Walkiria Pereira de Souza: 

. WcJf1;{";c.J.._ er"t.f~IO- ch \XJ~ 

Nada mais havendo a tratar, foi 
extraordinária as 18:30 horas. 

o(s) prat -s-)' pOr:' Ju·liana a",la '('AveJar'ROSa 
~1'ODEõR JUDICIAIUO -TJMG- CORREGEDO I G AL DE JUSnçA 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ASSOCIA -O DA 
COMUNIDADE M J C INSCRITA NO CNPJ 10.339.071/000 -77 

Aos 20 dia~ do, mês de julho de 202~, R~uniram-se e~ assembleia ge~1 
extraordínáría as 19:00 horas, em pnrneíra convocaçao na NOVA S DE 
PROVISÓRIA da entidade localizada à Rua Industrial N° 142 loja B irro 
Amazonas Cidade Betim, CEP 32.685.082 MG. Com a finalidade de delirrar sob 
a seguinte pauta: 

a) MUDANÇA DE ENDEREÇO 

b) ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

Logo em seguida o Sr. presidente Luiz Gonçalves Soares, Agradece a todos pela 
presença, e imediatamente comunicou a todos, que a nova sed pr~visória a 
partir daquele momento funcionará neste endereço acima citara i que 
imediatamente foi aprovado por todos os presentes por unanimida eS.1 

Então o Sr presidente solicitou o Secretário que procedessem a leit ra ~o projeto 
do estatuto Artigo por Artigo, após discussões e ouvir todos os p esertes foi o 
mesmo.aprovado por unarumidanes. I 

Nada mais havendo a tratar o Sr Presidente deu por ~ncerra.da es a A~sembleia 
Geral Extraordinária as 21 :00 horas. E eu o secretario lavrei a pr sentia ata que 
será assinada por todos os presentes. 

~onçalves Soares 

Vi~~ -;~te Flávia Augusta de Faria G~nçal~es 

, {fcuw,~ ch- f~~ 
Secretario: Daniel Augusto Fitarony de Faria Drosdoski 

. \)Xn~ ~I Aü~ SiO f-~0."f()t\'-lJ \)~ f. ·\)COS\)t)S ~~ 

Tesoureiro: Anna Luiza Gonçalves de Faria 
.D 

GOYlCc\ve.') de ÇC.lllC 
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CONSELHEIROS FISCAIS: 

Conselheiro Fiscal: Ricardo de Assis Freitas 

,~Jh~~ 



Conselheiro Fiscal: Vitor Alexandre Muniz de Matos 

. U4.j.&. .. ~~. cL._ \....t;:: 
Conselheiro Fiscal: Geraldo dos Reis~opes 

~~'6>~~ 
Conselheiro Fiscal Suplente: Neusa Maria Mariano 

fi ~O\... ~cx.rv:0~ ~~ (~0 

Conselheiro Fiscal Suplente: Fabiano da Cruz 

Conselheiro Fiscal Suplente: Ivan Nésio da Silva 

Betim 20 de Julho de 2022 

Rua IIlGOlllidéllcia, ~B8 " Solo 401 - Cemro , Both1l/MG " Fone: (3'1) 3591~~ __ ' 
Oflciala: Maria das Graças Monteiro Massote 
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; ATA DE ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DA ASSOCIAÇÃO E AL TER. çÃb DE CLAUS~~ 
ESTATUTARIAS DA ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDA E MlrC ~~ 

Ata de reunião da ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MIC, realizada em sua se e à ~UA RIO GRANDE DO 
SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL - CIDADE BETIM, MG. CEP: 32678- 28; ãs lOh30min, do dia 12 do 
mês de maio de dois mil e Vinte e quatro, a Presidente Anna Luiza Gonçalves de ~ ariá, que a presidiu, declarou 
aberta a sessão, a fim de tratar de assuntos gerais de competência da associação e e seus membros. Após o hino 
"Raridade" e a leitura da Palavra de Deus, feita pelo Pastor Luiz Gonçalves Soares, sm seguida, Passou-se a ordem 
do dia, que são: Altera ão do endere o da associa ão e Altera ão de Clausu as Estatutárias. A seguir foi 
proposto aos presentes a ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA ASSOCIAÇÃO pa a a 'UA RIO GRANDE DO 
SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL - CIDADE BETIM, MG. CEP: 326 8-028, o qual foi apoiado e 
aprovado por unanimidade. A seguir colocou-se aos presente as cláusulas Estat tárias a serem reformadas, 
Artigo 1° sede da associação em novo endereço a qual já foi aprovado nessa ass mb eía; Artigo 2° - inclusão 
da letra X- Criar e manter Centros de recuperação de dependentes químicos"; Art~go 150 passa a se ler "A 
Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretá ío, ,m Tesoureiro, podendo 
os cargos serem cumulativos; Inclusão do § 10 "Os membros da diretoria poder o s~r remunerados por seus 
trabalhos uma vez que prestem exclusivo serviço a instituição"; E Artigo 22°" o Conselho Fiscal Conselho 
Fiscal será constituído por (05) cinco membros, e seus respectivos suplentes, (O ) TJês Titulares e (02) Três 
suplentes o mandato será coincidente com a diretoria de (05) anos, podendo s reeleger; que foi proposto e 
apoiado e aprovado por unanimidade. A Presidente Srta. Alma Luiza Gonçalves de aria.Íagradeceu aos presentes. 
Não havendo nada mais a tratar e esgotada a pauta a Presidente pediu o encerrame!lt da ssembleia Geral que foi 
proposta e apoiada e aprovada por unanimidade. O Pastor Luiz Gonçalves Soares - z a 0\ ração final. Encerrou-se 
a reunião as 12hOOmin; esta ata vai assinada pelos membros da diretoria. 

DIRETORIA 

(jY\f\G\ L\I\~<;" ~. de fa{\(Ã 
Presid rte Anna Lui ea G .. çalves de Faria 

< ~< ~ 

Iavia Augusta de FJria 
Gonçalves 

·1 

lo(s) prali ) ar: Juliana Paula e' Aveiar ,Ro,s 
lJIilJI~OD!:R JUDICIARIO -T JMG- ORREGEDORIA G RAL DE- Jus,r·r9 . 

70801-46 - 1 'Reg. Til. Doa. P,] Belim-MG 
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'1 Cl.AU~UL.AS ESTATUTARIAS DA ASSOCIAÇAO DA COMUNIDADE MJC, realizada RUA RIO 
GRANDE DO SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL - CIDADE BETIM MG CEP: 32678-028 no 
dia 12 de maio de 2024 
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LISTt\ DE PRESENÇJ\ HENUNCU\ DE MEMBROS 
SUBSTITUiÇÃO DE MEMBROS DA DIRETORIA, 
GRANDE DO SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL 
CEP: 32678-028 no dia 12 de maio de 2024 

8 ê ~velar-Rosa - 
"CõF~RE~lEi)O~IA OSRAL DE JUSnçA - 

Betim-MG - . 
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ATA DE DEFINIÇÃO DE TETO RE.MUNERATORIO DA ME .. \ DrHI~TOR,\ 
DA ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE M.JC 

Ata de reunião da ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MJC, realiza Ia em sua sede à 
RUA RIO GRANDE DO SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL - C DAJ?E BETIM, 
MG. CEP: 32678-028; às 1 Ob30min, do dia 08 do mês de setembro de doislmil e Vinte 
c quatro, a Presidente Anua Luiza Gonçalves de Faria, que a presidir , dec .arou aberta 
a sessão, a fim de tratar de assuntos gerais de competência da (ISSO iacã e de seus 
membros, Após o hino "Raridade" e a leitura da Palavra de Deus, feita J do Pastor Luiz 
Gonçalves Soares, Em seguida, Passou-se a ordem do dia, que são: D JFI 1 'Ao DE 
TETO REM:UNERATORIO DA MESA DIRETORA. A seguir f i proposto aos 
presentes a e ainda foi destacado que conforme o ARTIGO 14° §lo d Estatuto dessa 
instituição, que autoriza os membros da diretoria, QUAJS SÃO: o Pre iden e, o Vicc­ 
Presidente, o Tesoureiro e o Secretario, a perceberem remuneração por, eus trabalhos e 
pela legislação vigente conforme Lei 9532/97 e Lei l3151/20 15 que perrn tem tal ocasião 
e ainda sem que a instituição perca sua imunidade tributária, traz a assei bleià o salário 
que cada diretor poderá receber com o TETO de R$27.50532 viI te el sete mil. 
quinhentos e cinco reais e trinta e dois centavos), ou seja 70% (setenta por cento) do 
valor do salário do Poder Executivo Federal, e nessa mesma ocasião apre enta a todos o 
critério de reajuste desse teto, tornando como base o ITleSmO paradigrna, ou seja cada vez 
que o valor do Salário do Poder l~xeculivu lcderul ror reajustado, o lclo aqui aplicado 
acompanhará no percentual de 70% (setenta por cento) do salário do Po ler Executivo . 
Federal. A proposta foi colada a todos que aprovaram por unanimidade. A Pfesidente 
Srta. Anna Luiza Gonçalves de Faria, agradeceu aos presentes. Não havendo na a mais a 
tratar e esgotada a pauta a Presidente pediu o encerramento da Assembléia Geral que foi 
proposta e apoiada e aprovada por unanimidade. O Pastor Luiz Conçalves Soares fez a 
oração final. Encerrou-se a reunião as 12hOOmin; esta ala va: assinada pe!\), nH~1 ib.os da 
diretoria, I 

\ 
\ 

DIRETORIA 

.(bn'Q/ AV~gm J}ra(tp~OO_rç{Q_t{~kj \ 
Secretario Daniel Augusto Fitarony de Faria Drosdoski 

Averbado sob O n'TA- •.•.•.••••••••• - 

Eh~tiiTl~,_..r2;;. . .1-' ~"A"-~ ..... 
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EDITAL D~: CONVOCAÇÃO DE ASSEMBUnA GERAL EXTI AO DINARIA 
DEFINiÇÃO DE TETO REMUNERATORIO DA MESA D. RETORA DA 
ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MJC - Ministério de Jesus Cristo realizada RUA 
RIO GRANDE DO SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL _ CIDAD " DFTrM, MG, CE!>: 32678-028 110 diu 08 de setembro de 2024 

A ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE - Ministério de Jesus Cristo, ,'eali adalnUA lUa 
GUANDE DO SUL, 76 DAIRRO VILA UNIVERSAL _ ClllADE DET M, 1"'G, CEf': 
32678-028: através de seu Presidente, devidamente representada por seu Past r Sr. Luiz 
Gonçalves Soares; CONVOCA através do presente edital, todos os a soei dos, para 
Assembléia Geral Extraordinária, que será realizada na sede da associação,. O9IJOOmin, do 
08 do mês de .'Olembro de dois mil e Vi1lte e Quatro" com a seguinte ordem do dia as 9hOOmin. 

1- DEFINiÇÃO DF; TETO REMUNERATOIlIO DA MESA IlIRE"'ORJ 

Betim, 24 de agosto de 2024. 



ATAm: DEFINIÇÃO 1m TETO REMUNERATORIO DA MES.\ D llerOfn 
DA ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MJC 

Ata de reunião da ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE MJC, realizac a on1 Sua seele à 
RUA RIO GRANDE DO SUL, 76 BAllmo VILA UNIVERSAL _ CI )ArÜE BETIM, 
MG, CEPo 32678-028; às I 0l130min, do (lia 08 do mes de setembro de . 'ois I"il e Vinte 
e quatro, a P rc"id en te Ano a Luiza Gon ça Ivcs de F'aJ'i a, que a presidi li, dec I' ro li aberta 
a sessão, a fim .de tratar de assuntos gerais de competência ela assoc ação e de seus 
membros. Após o hino "Raridade" e a leilura da Palavra de Deus, feita p 1.0 1"18tOI.I"oi, 
Gonç:rlves Soares, Em seguida, Passou-se a ordem do dia, que são. DEFIN C~º Dll 
I~;rQ REMliNERATORIO nA MESA .DIRETOR1, A seguir fo] pnposto aos 
presentes a e ainda foi destacado que confolme o ARTIGO 14' §1" do Est>lltO dessa 
instituição, que autoriza os membros da diretoria, QUAlS SÃO: o 1'resi 1cJ]I~, o Vicc­ 
Presidente, o Tesoureiro e o SeC1~tario, a perceberem remuneração por s us trabalhos e 
pela legislação vigenle conforme Lei 9532/97 e Lei 13151/2015 que pcr",i '1])1>1 ocasioo 
e ainda sem que a inslituição perca Sua imunidade tribulária, traz a .sstlTuleia o s"l<irio 
que cada diretor poderá receber COI11 o TETO de I{$27,S0532 vint. e 'ete mil 
( lIinhentos e cinco reais e trinta e dois ceutavoú, ou seja 70% (setenta oor el1lo) do 
valor do sal!u;o do Poder Execotivo rederal, e nessa mesma ocasiào arfes nla li todos o 
critério de re~iuslc desse íeío, lomando C(lITIO bISe o mesmo paradigtna, ou. eia, cada vez 
que o valor do Salário do Poder Executivo I·edcral lor reaiustado, o leto '<lU. (",Iirado 
acompanhará no pereentllal de 7()% (selenta por cento) do salário do 1'od.". E, ecotivo . 
Federal. A proposta foi colada a todos que aprovaram por unanimidade. Pr .sidente 
811a. Anua Luiza Gonçalves de Faria, agradeceu aos presentes. NUa havendo nad. mais li 
tratar e esgotada a pauta a Presidente pediu o encel,amento da Assemhleia ( eml que loi 
proposta e apoiada e aprovada por unanimidade. O Pastor Luiz Gonçalves. 'oa"r' fez a 
oração final. En cerro LI-se a reunião as 12h 00 !TI 111; esr a a ta V" I a SSI na d a pel os 1 )e)", .0' d" diretoria. 

DIRj~TOHIA 

J.nM--L&(~l~.de ~=-'c. p~:: Anuo LUiz:;::'1:: ch 

Vice preslt~~a de rllria Gonçalves 

~~~-"'0:-~+~ _~ ~ 
Tesoureira j{IaviH\4[g~;~;:~~ria Gonçalves 

lt'J 
r 

[blllQ/ RU~l\) l')f~__liíQlX~kj 
Secretario Danicl Augusto Fitarouy de Faria nrosdoski 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL [,XT AO DINAIUA 
DEFINIÇÃq D~; TETO REMUNERATORIO DA MESA J) RE"r'ORA DA 
ASSOCIAÇAO DA COMUNIDADE M.JC - Ministério de .Jesus Cristo realizada RUA 
RIO GRANDE DO SUL, 76 BAIRIW VILA UNIVERSAL _ CfDAD" BIlTlM, MG, CEJ>: 32678-028 no dia 08 de setembro de 2024 

A ASSOCIAÇÃO DA COMUNIDADE - Ministério de Jesus Cristo, real] ,ada!RUA RIO 
GRANDE DO SUL, 76 BAIRRO VILA UNIVERSAL _ CIDADE BET M, jI1G, CEP: 
32678-028; através de seu Presidente, devidamente rep,'esentada por seu Past r Sr. Luiz 
Gonçalves Soares; CONVOCA através do presente edital, todos os a sociados, para 
Assembléia Geral Extraordinária, que será realizada na sede da associação, , 1J9b )Omin, do 
08 do mês de setembl'O de dois mil e Villte e QllMI'O" com a seguinte ordem do dia as 9hOOmin. 

,- DEFINIÇÃO DE TETO Rl':MUNERATORIO DA MESA DIRlc'lOR I 

Betilll, 24 de agosto de 2024. 
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Notícia de Fato n° 02.16.0027.0142436/2024-47 

Representante: Associação da Comunidade MJC 

Representado: "a apurar" 

INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRIT 

Cuida-se de Notícia de Fato registrada para análise de doeu 

pela Associação da Comunidade MJC. 

A Presidente da Associação da Comunidade MJC, por meio d Ofício n° 1/2024, 

encaminhou ao Ministério Público, cópia da ata de reunião realizada em 8/ /2024, em que foi 

definido o teto remuneratório da mesa de diretoria. 

É o relatório. 

De acordo com a Resolução PGJ n" 30, de março de 2015, o iniLriO Público 

atuará no velamento das fundações de direito privado, devendo, a nda, I requisitar o 
encaminhamento, para análise, das atas de reuniões dos órgãos fundacio ais e a averbação 

cartorária daquelas que produzirem efeitos perante terceiros (art. 4°, inciso ,da Resolução). 

Mais, nos moldes dos arts. 28 a 30 da Resolução PGJ n° 30, de arço de 2015, as 

atas de reuniões dos órgãos fundacionais (no caso, não engloba as ssociações) serão 

autuadas, para que o Ministério Público adote uma das seguintes providên ias: 1 • visar a ata, 

aprovando-a sob o aspecto formal (art. 28, § ún.); 11. determinar o sanea entolde eventuais 

desconformidades; 111. indeferir o pleito, caso constatado vício insanável. 

Logo, verifica-se que a ata de reunião apresentada pel Associação da 

Comunidade MJC não se enquadra dentro das providências que deverão ser tbmadas pelo 

Ministério Público - por não se tratar de fundação de direito privado. 

Ademais, mostra-se inviável a adoção de eventuais medidas par diríl ir conflitos 

que envolvam associação comunitária quando não se revelam como intere se t ansidividual 



AMPMG 
Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais 

4a Promotor a de Justiça da 
Co arca de Betim 

Promotoria de Justiç Esp~cializada na 
Defesa do Pa rimôhio Público e 

Fundações 

ou massificado, apto à promoção da tutela coletivo própria, falindo a este Órgão 

Ministerial legitimidade para promover a defesa de interesse individuais ispo íveis, como o 
I 

presente (análise do teto remuneratório da mesa diretora). 

Assim, havendo alguma lesão aferida por algum membro ou erceiro interessado, 

caberá sua verificação no caso concreto de ação individual própria. 

Esse também é o entendimento do Centro de Apoio do Tercei o Setor. De acordo 

com parecer proferido sobre a legitimidade do Ministério Público na tut Ia das fundações e 

associações, assim esclareceu: 

"Quanto à atuação do Curado r de Fundações em relação a p cesses/procedimentos 
envolvendo associações, cumpre de imediato ressaltar que a atuação do Ministério 
Público encontra esteio no art. 127, caput, e art. 129, II, da C nstituíção Federal/88, 
in verbis: 
"O Ministério Público é instituição permanente, essencial à unção jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regi e democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis." I 
"São funções institucionais do Ministério Público: I 
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos erviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, pro ove do as medidas 
necessárias a sua garantia;" 
O art. 5°, incisos XVII a XXI, da Carta Magna, por sua ez, discorre sobre as 
associações, as quais gozam de plena liberdade, desde que par fins ícitos, vedada a 
associação de caráter paramilitar. 
Atualmente muito tem se falado e estudado a respeito do Te ceiro Setor, que pode 
ser definido pelo conjunto formado pelas pessoas jurídicas e dir ito privado sem 
fins lucrativos, e de sua fundamental importância para a socie ade brasileira, carente 
de justiça social. I 
O Novo Código Civil trouxe inovação nesse aspecto ao r definir quem são as 
entidades filantrópicas, sendo que as sociedades civis e tão excluídas dessa 
categoria, uma vez que executam atividade lucrativa. Portanto dentJo da sistemática 
do aludido código, somente as fundações e as associações p dem ser incluídas no 
chamado Terceiro Setor, pois qualificam-se como entidade sem fins lucrativos, 
embora prestem serviços de interesse social. I 
Ademais, em relação àquelas entidades criadas anteriormente o No~o Código Civil, 
esclarecemos que faz-se necessária a reformulação do Esta to, uma vez que as 
sociedades civis não são mais consideradas entidades sem fin lucrativos. Assim, a 
entidade deverá adequar seu Estatuto à natureza de uma undação ou de uma 
associação, posto que somente essas podem denornínar-s Organizações Não­ 
Governamentais, de caráter privado, prestadoras de serviços e intel esse coletivo e 
sem fins lucrativos. 
Entende-se por fundação um conjunto de bens com personalid de ju ídica e objetivo 
específico. As associações, por outro lado, são agrup mentrs de pessoas 
voltados para a satisfação dos próprios associados ou de se s inte esses. 
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Necessário de que se estabeleça um marco legal que di ponha sobre as grandes 
questões que envolvem o Terceiro Setor, que precisa ser fiscalizado e controlado 
pelo Estado: 
" ... Diante dessas mesmas razões e da inafastável premi sa da obrigatoriedade de 

uma especial atenção do Estado com relação às ONG's, ão existe na organização 
estatal instituição mais apropriada para exercitar o refe do velamento do que o 
Ministério Público que, através dos tempos, tem se firmad corno o órgão de defesa 
da sociedade ( ... defesa da ordem jurídica, do regime de ocrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis ... )"("Roteiro do Ter eiro Setor", Tomáz de 
Aquino Resende, 2. ed., p. 20). , 
A atuação do órgão ministerial no que tange às fundações e dá em razão da pessoa. 
Assim, é obrigatória a atuação do Ministério Público em qualquer ação que 
tenha como uma das partes uma fundação privada. De acordo com o art, 66 do 
Novo Código Civil, tal velamento compete ao Minis ério Público do Estado 
onde situadas as fundações. 
Relativamente às associações, tal atuação dá-se em razão da mrtéria. Assim, todas 
as_vezes em que um interesse social for lesado ou ameaça o, sendo inegável que os 
interesses das entidades sem fins lucrativos são ind·sponí~eis, incumbirá ao 
Ministério Público intervir no feito em defesa de tais inter sses." 

E, ainda, consoante o Manual de Procedimentos para o Ter eira Setor - Aspectos 

de Gestão e de Contabilidade para Entidades de Interesse Social (Brasí ia, 2b15), é vedada a 

intervenção do Ministério Público no funcionamento das associações. S não ramos: 

Sabidamente, Entidades de Interesse Social são todas aq elas associações sem fins 
lucrativos, que apresentam em suas finalidades estatutá ias obj etivos de natureza 

~~~i~·elas previstas no Art. 44 do Código Civil, juntame te col as fundações e as 
sociedades, ambas genericamente analisadas neste capítul. I 
São constituídas visando atender aos interesses e ecessidades de pessoas 
indeterminadas, ou à sociedade em geral, por exempl , nas áreas de educação, 
saúde, assistência social e cultura, sendo este seu re uisito indispensável para 
caracterizar uma associação como entidade de interesse s ciaI. 
Para a associação ser caracterizada como de interesse soe al, in ispensável é que ela 
exerça, por meio de seus objetivos, missão de relevância sociedade como um 
todo. 
Neste caso, havendo interesse social nos objetivos a entidade, pode haver 
acompanhamento e fiscalização do Ministério Público p r meto de sua Promotoria 
competente. 
Se a associação tiver objetivos estatutários voltados speci~icamente para seus 
associados, não será ela considerada como de interes e social e, portanto, não 
será acompanhada pelo Ministério Público. I 
Primeiro porque uma associação constituída para estar benefícios mútuos 
aos seus próprios associados não pode ter nenhuma i tervenção estatal em seu 

I 
funcionamento, conforme vedação constitucional esta elecida no Art. 5°, XVIII. 
Nesse caso estão, por exemplo, as associações de elas e, qu~ têm por objetivo a 

I 
defesa de classe específica, ou associação comunitária ue, de igual modo, tenha 
objetivos centrados na defesa dos interesses específico de seus associados. 
Segundo porque ao Ministério Público cabe, constitu íonalmente, a defesa dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis (Art. 127, caput) e a função 
institucional de proteger o patrimônio que seja públi o e social e também os 
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interesses difusos e coletivos (Art. 129, III, da 
efetivamente, não ocorre quando os objetivos da pess 
estritamente em prol de seus associados (Manual de ProLC\.JUUl<:::llL'U':> 
Setor - Aspectos de Gestão e de Contabilidade para .Lo",,,ua.u<:p 

Não há, portanto, justa causa para prosseguimento deste ovno.m 

olrçãO Conjunta 

to tdmi~istrativo, 
arquivamento 

Em face do acima exposto, com fulcro no artigo 7°-A da 

PGJ/CGMP n° 3/2009, fica indeferida a instauração de Procedim 

Procedimento Preparatório ou Inquérito Civil Público, 

dos presentes. Cumpra-se. 

Luiz Roberto Franca Lima 

Promotor de Justiça 


